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O EMPREGO DE escudos humanos no campo 
de batalha apresenta problemas em todos 
os níveis para as Forças Armadas dos EUA. 

No nível estratégico, o comandante do teatro e seu 
estado-maior devem tomar decisões sobre os alvos 
após considerarem as implicações estratégicas e 
políticas impostas pela presença de escudos huma-
nos. Entretanto, essa preocupação não é singular aos 
grandes comandos. Escudos humanos no campo de 
batalha podem afetar diretamente as unidades táticas, 
do pelotão até o batalhão, cabendo ao combatente 
individual, muitas vezes, a tomada de decisões espe-
cíficas sobre o alvo.

Definição e Classificação
Escudos humanos são elementos não-combatentes 

cuja presença protege certos objetos ou áreas de um 
ataque. Segundo a Lei Humanitária Internacional, o 
emprego de escudos humanos é ilegal. Se conside-
rarmos as conseqüências políticas de atacar alvos 
quando o elemento humano se encontra presente, seria 
benéfico especificar os tipos de escudos humanos 
empregados.1

Escudos humanos devido à proximidade. Devido 
à sua proximidade a um alvo militar verdadeiro, os 
escudos humanos constituem-se numa grande proba-
bilidade para danos colaterais. O planejador militar 
deve considerar sua proximidade antes de atacar um 
alvo, como, por exemplo, as defesas antiaéreas ira-
quianas localizadas numa área residencial. Em geral, 
os escudos humanos não foram forçados a participar 
e também não se ofereceram para proteger as defesas. 
Em contrapartida, algumas vezes nossas forças se 

vêem em situação desvantajosa, quando são atraídas 
para áreas onde os escudos humanos estão presentes 
e elas passam a se tornar alvos para o inimigo na 
espreita.

Escudos humanos involuntários/reféns. Uma 
segunda categoria de escudos humanos é o emprego 
involuntário de civis, não-combatentes ou reféns para 
proteger o alvo militar legítimo, como ocorreu quando 
o Iraque ameaçou usar jornalistas estrangeiros como 
escudos humanos durante a Operação Desert Storm.2 
O Comitê Internacional da Cruz Vermelha define 
reféns como “pessoas que,  voluntariamente ou não, 
se encontram sob o poder inimigo respondendo com 
a sua liberdade ou sua vida para acatar as ordens do 
inimigo e para manter a segurança de suas forças 
armadas”.3

Escudos humanos voluntários. A recente guerra 
de coalizão com o Iraque foi testemunha dessa cate-
goria singular de escudos humanos. Estima-se que 
entre 100 e 250 ativistas de paz oriundos de aproxi-
madamente 32 nações foram para o Iraque antes da 
guerra para atuar como escudos humanos.4 

A participação ativa desses escudos humanos 
voluntários resultou em debates sobre a sua condição 
de quase-combatentes. A organização Vigilantes de 
Direitos Humanos entrou em contato com ambos os 
lados do conflito para que aderissem à lei humanitária 
internacional: “como operários em fábricas de muni-
ções, civis que atuam como escudos humanos, seja de 
forma voluntária ou não, contribuem indiretamente 
para a capacidade de guerra da nação. Suas ações não 
representam um risco direto para as forças oponentes. 
Essas pessoas retêm a imunidade civil porque não 
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estão diretamente engajadas nas hostilidades contra 
o adversário. Não podem ser considerados alvos”.5

Alguns estudiosos argumentam que escudos huma-
nos voluntários perdem sua imunidade. Durante o 
pedido de proteção para os civis no conflito do Iraque, 
um grupo de professores de direito e advogados disse: 
“Morte ou ferimento de escudos humanos, iraquianos 
ou não, que voluntariamente tomam posição no local 
de objetivos militares legítimos, não constituem um 
dano colateral humano, porque esses escudos huma-
nos voluntários assumiram o risco do combate e, até 
certo ponto, comprometeram sua imunidade de não-
combatente”.6

Esse debate é certamente controvertido por várias 
razões. O Iraque empregou um grande número de 
escudos humanos voluntários para proteger alvos 
que faziam parte de sua infra-estrutura. Os Estados 
Unidos e seus parceiros de coalizão não tinham 
grandes motivos para destruir a infra-estrutura ira-
quiana, até mesmo alvos de óbvio duplo emprego, 
devido ao resultado relativamente certo da guerra 
e a responsabilidade subseqüente de reconstruir a 
infra-estrutura.7  

Levando-se em consideração os riscos políticos, a 
atenção dispensada pela mídia a esses ativistas, sua 
falta de importância militar e a política americana, 
os EUA provavelmente nem tentariam o lançamento 
contra alvos na presença de escudos humanos.8 

Exemplos de Escudos Humanos
Escudos humanos foram recentemente empregados 

para vários fins. O Iraque, o mais conhecido infrator 
das proibições internacionais, empregou escudos 
humanos durante a guerra contra o Irã na década de 
80, na Operação Desert Storm em 1991, no bom-
bardeamento aliado em 1997 e na Operação Iraqi 
Freedom.9

Os sérvios da Bósnia empregaram escudos humanos 
estrategicamente contra os alvos da OTAN durante a 
Operação Allied Force e taticamente contra as forças 
muçulmanas e croatas para se protegerem contra o 
fogo direto e indireto. Em 1995, o Tribunal Interna-
cional da ex-Iugoslávia acusou Radovan Karadzic 
e Ratko Mladic por transgredirem a lei humanitária 
internacional em Srebrenica e nos seus arredores. 
Zatko Aleksovski também foi condenado a sete anos 
de prisão por usar presos como escudos humanos.10

O Camboja também transgrediu a lei humanitária 
internacional, incluindo o uso de escudos humanos 
durante a Guerra do Vietnã. Forças do governo cam-
bojano usaram civis de etnia vietnamita como escudos 
humanos à medida que avançavam contra as posições 
vietnamitas.11 As Forças norte-americanas provavel-
mente enfrentarão o uso tático desses escudos huma-
nos em futuros conflitos de baixa-intensidade. Forças 
inimigas que não podem competir com a mobilidade, 
poder de fogo e tecnologia das Forças norte-americanas 

Soldados americanos comunicam a um japonês, que atuava voluntariamente como escudo humano durante a Operação Iraqi 
Freedom, que estava livre para voltar para o seu país quando quisesse.   
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contarão com a relutância dos EUA em engajar civis, 
a não ser quando absolutamente necessário. 

Durante a guerra civil na Serra Leoa, na década 
de 90, membros da Frente Unida Revolucionária 
seqüestravam crianças rotineiramente, usando-as 
como escudos humanos contra as forças do governo.12 
Israel acusa os militantes palestinos de se juntarem 
aos civis para se proteger dos ataques. A resposta de 
Israel apresentou resultados trágicos quando franco-
atiradores palestinos se posicionaram entre os mani-
festantes e começaram a disparar contra as tropas 
israelitas em Qana.13

Os rebeldes chechenos usaram elementos étnicos da 
população russa como escudos humanos durante a guerra 
brutal na Chechênia. Também a guerra civil na Colômbia, 
entre o Exército de Libertação Nacional e as forças para-

militares que apoiavam o governo, que vem crescendo há 
muitos anos, e escudos humanos voluntários da Brigada da 
Paz, sediada em Londres, foram empregados para proteger o 
pessoal do governo colombiano que se encontrava ameaçado 
de morte pelos rebeldes.14 

 Certos empregos de escudos humanos não são facil-
mente reconhecidos, como nos exemplos de Iraque e 
Kosovo. Um clássico exemplo do uso passivo de escu-
dos humanos por proximidade foi o cruento genocídio 
em Ruanda, em 1994, quando os refugiados fugiram 
da guerra evadindo-se para o Zaire. Remanescentes 
extremistas do governo derrotado, juntamente com a 
milícia, lançaram um ataque contra a Ruanda, partindo 
do acampamento dos refugiados onde procuraram abrigo, 
usando os refugiados como escudos para se protegerem 
dos contra-ataques.15

Em 1993, os EUA tentaram apreender o senhor da guerra 
Mohamend Farrah Aidid na Somália para restaurar a ordem 
no país. Durante uma reunião dos líderes Habr Gird, elemen-
tos do 75º Regimento Ranger mais o Destacamento Opera-
cional Delta, realizaram um ataque de surpresa, mas foram 
forçados a se retirar para a instalação americana localizada 
no aeroporto de Mogadíscio. Os franco-atiradores somalis, 
dispersos entre a multidão, engajaram as forças dos EUA e, 
logo voltaram a se misturar com a população, empregando 
os civis como escudos humanos. Os atiradores também fize-
ram uso de hospitais e outros prédios não militares, de onde 

disparavam fogo direto contra as forças americanas. Esse 
engajamento destaca os desafios singulares das operações 
militares em terreno urbano contra um inimigo indiferente 
às leis humanitárias internacionais ou que emprega a tática 
de proteção com escudos humanos para reduzir a superio-
ridade dos EUA.16

Aplicabilidade da Lei Humanitária 
Internacional     

Existem vários tratados e protocolos sob a lei humanitária 
internacional que proíbem o uso de escudos humanos por 
qualquer uma das partes num conflito. O Artigo 3 da III Con-
venção de Genebra, relativo ao Tratamento de Prisioneiros 
de Guerra, considera ilegal a tomada de reféns.17 O Artigo 
23 estabelece especificamente que um prisioneiro de guerra 
não deve ser usado “para fazer que certos pontos ou certas 
áreas tenham imunidade contra operações militares”.18 O 
Artigo 28 da IV Convenção de Genebra, referente à Proteção 
de Civis em Tempo de Guerra, determina que, de acordo 
com a lei humanitária internacional, o emprego de escudos 
humanos é ilegal, estabelecendo que “a presença de uma 
pessoa protegida não pode ser usada para obter imunidade 
de certos pontos ou certas áreas”.19

O Protocolo Adicional I das Convenções de Genebra, 
Artigo 51 (7) — Proteção da População Civil que contém 
o principal regulamento referente a escudos humanos, esta-
belece que: “A presença ou movimentação da população 
civil, ou de civis individuais, não será usada para tornar 
certos pontos ou áreas imunes às operações militares, prin-
cipalmente com a intenção de proteger objetivos militares 
de contra-ataques, ou para proteger, favorecer ou impedir 
operações militares. As partes envolvidas no conflito não 
poderão organizar o movimento da população ou de pessoas, 
individualmente, a fim de proteger os objetivos militares 
contra ataques”.20 Essa provisão se aplica a escudos humanos 
passivos, voluntários ou não, e ativos independente de sua 
classificação e definição. Segundo o Artigo 51, qualquer uma 
das partes deve levar em consideração a presença de escudos 
humanos durante o processo de seleção de alvos.21

O Artigo 52 (2) Proteção Geral dos Objetos Civis estabe-
lece que os ataques deverão ser limitados estritamente aos 
objetivos militares e define os mesmos como sendo “aqueles 
objetos que por sua natureza, localização e propósito ou 
emprego contribuem eficazmente para a ação militar e cuja 
destruição total ou parcial, captura ou neutralização, segundo 
as circunstâncias prevalecentes no momento, ofereçam 
uma clara vantagem militar”.22 O Artigo 52 (1) estabelece 
que: “Alvos civis são todos aqueles que não são objetivos 
militares, segundo a definição no parágrafo 2.”23 

O Artigo 58, Precauções Contra os Efeitos dos Ataques, 
estabelece um compromisso contra a adoção passiva de 
escudos humanos por proximidade: “As partes beligerantes 
num conflito, tanto quanto possível, devem remover a popu-
lação civil e material sob seu controle das áreas próximas a 

Os comandantes devem distinguir a 
população e as instalações civis dos 

combatentes e objetivos militares, sob o 
princípio da discriminação. A população 

civil possui imunidade e “desfruta 
de proteção geral contra os perigos 

resultantes das operações militares” e “não 
deverão ser objetos de ataque”.
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objetivos militares; devem evitar a localização de objetivos 
militares dentro ou nas proximidades de áreas densamente 
povoadas e tomar outras precauções necessárias para prote-
ger a população e instalações civis sob seu controle contra 
os perigos das operações militares.”24 

Os Estados Unidos não são signatários do Protocolo 
Adicional I e, portanto, não estão obrigados a acatá-lo. 
Não obstante, aceitam muitos dos seus preceitos como lei 
humanitária internacional consuetudinária e aderem às suas 
normas.25 Em 1987, Michael Matheson, Vice-Conselheiro 
Legal do Departamento de Estado dos EUA, enumerou 
muitos dos princípios do Protocolo Adicional I os quais os 
EUA consideram lei internacional consuetudinária, inclusive 
os artigos 51 e 52.26 O Estatuto de Roma do Tribunal de 
Justiça Internacional, em 1998, tem  jurisdição aprovada para 
processar crimes de guerra, inclusive “a utilização de civis 
ou outras pessoas protegidas para a obtenção de imunidade 
de certos pontos, áreas ou forças militares.”27    

Princípios para a Seleção de 
Alvos

Devido à natureza moderna da guerra e à transição 
da maioria das sociedades para uma economia indus-
trializada com centros urbanos como seu ponto de 
enfoque, parece lógico que alvos militares reais sejam 
localizados perto da população civil ou de lugares 

civis, simplesmente devido à eficiência ou ao cresci-
mento urbano. A Convenção de Genebra e o Protocolo 
Adicional I mantêm sob convênio a obrigação de uma 
das partes removerem os civis daquela área, embora 
isso talvez não seja prático em todas as situações. 
Não obstante, os planejadores de guerra americanos 
quando confrontados com o emprego, por parte do inimigo, 
de escudos humanos por proximidade, voluntariamente ou 
não, continuam sob a obrigação de empregar os princípios 
básicos para assegurar uma mínima perda de vida.28

Os alvos protegidos por escudos humanos podem ainda 
ser atacados, de acordo com as obrigações do atacante sob 
a lei internacional, para minimizar os danos colaterais. Estes 
danos ocorrem, em geral, quando os ataques contra objetivos 
militares causam baixas civis ou atingem instalações civis. 
Ocorrem com mais freqüência quando os alvos militares 
estão localizados em áreas urbanas.29 

Princípio de necessidade militar. Qualquer ataque pode 
ser justificado pela necessidade militar, o que significa que 
devem ser limitados aos alvos militares legítimos, como as 
forças armadas e combatentes civis; posições ou instalações 
ocupadas pelas Forças Armadas, bem como objetivos direta-
mente contestados em combate; e instalações militares tais 
como aquartelamentos, ministérios da guerra, depósitos de 
munição ou combustível, áreas de estacionamento de viatu-
ras, campos de pouso, rampas de lançamento de foguetes e 

Por ocasião de uma patrulha em Fallujah, durante a Operação al Fajar (Novo Amanhecer), o sargento Ybarra brinca com uma 
criança enquanto seus colegas fuzilerios navais provêem alimento e água para a família. Novembro de 2004. 
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bases navais. Alvos legítimos, mas não puramente militares, 
são comumente referidos como alvos de uso duplo como, 
por exemplo, infra-estrutura, comunicações e instalações 
militares-industriais, de pesquisa militar e de produção de 
energia.30

Uma definição mais sucinta de atacar um alvo é o uso 
de “medidas de força regulada aprovadas pela lei interna-
cional, as quais são indispensáveis para assegurar a pronta 
submissão do inimigo, com o mínimo de gasto dos recursos 
econômicos”.31 A não obediência a esse princípio poderia 

resultar em sérias conseqüências. O Estatuto de Roma do 
Tribunal de Justiça Militar apresenta uma “extensa lista de 
destruição e apropriação extensiva de propriedades, não 
justificadas pela necessidade militar e executadas de forma 
ilegal e deliberadamente” como uma grave infração.32 

Princípio de discriminação (distinção). Os coman-
dantes devem distinguir a população e as instalações civis 
dos combatentes e objetivos militares, sob o princípio 
da discriminação. A população civil possui imunidade e 
“desfruta de proteção geral contra os perigos resultantes 
das operações militares” e “não deverão ser objetos de 
ataque”.33 O princípio de discriminação é codificado no 
Protocolo Adicional I, Artigos 51(4-5) e 57(2) (a) (i), os 
quais proíbem ataques indiscriminados.34  Os ataques devem 
ser direcionados contra objetivos militares específicos e não 
podem “empregar métodos ou meios de combate que não 
possam ser direcionados a um objetivo militar específico”.35 
Exemplos de ataques indiscriminados são bombardeios de 
saturação e o lançamento de scuds iraquianos durante a 
Operação Desert Storm. 

Princípio de humanidade. Esse princípio, aplicável a 
todos os alvos, simplesmente significa que os beligerantes 
são proibidos de empregar armas, projéteis ou materiais 
planejados para causar sofrimento desnecessário. Está 
estreitamente ligado ao princípio da necessidade, já que se 
estende à destruição desnecessária de propriedades.36

Principio de proporcionalidade. O Exército dos 
EUA define este princípio como “a previsão de perdas 
de vidas humanas e danos secundários a propriedades 
não devem ser excessivos, em relação à vantagem 

militar concreta e direta que se espera obter”.37 Essa 
definição é, sem dúvida, baseada no Protocolo Adicio-
nal I, Artigo 51(5)(b), o qual estabelece que quando 
danos colaterais são esperados e inevitáveis, devem 
ser proporcionais às vantagens militares de acertar 
no alvo.38

Tomada de Decisão sobre Alvos
Quando um comandante se defronta com a deci-

são de atacar um alvo protegido ilegalmente por um 
escudo humano, os princípios de ataque a alvos e a 
lei humanitária internacional exigem um “teste de 
equilíbrio”. O comandante deve avaliar:

• a missão;
• o tempo disponível;
• a vantagem militar ou propósito para destruir o 

alvo;
• a inteligência disponível;
• os meios disponíveis para atacar os alvos;
• as conseqüências políticas de atacar o alvo;
• todos os prováveis danos colaterais, inclusive 

possíveis escudos humanos que poderão ser mortos 
durante o ataque; e

• qualquer linha-de-ação alternativa.39

O comandante deve agir com cautela e será julgado 
pelo que se sabe na hora do ataque, e não pelo que se 
souber em retrospecto. Duas perguntas serão feitas ao 
comandante em relação à decisão de atacar: Ele coletou 
informações razoáveis para determinar se o alvo era um 
objetivo militar e os danos acidentais não seriam despro-
porcionais? O comandante agiu razoavelmente com base 
nos dados disponíveis?40

O comandante e seu estado-maior julgam e atribuem 
um valor numérico aos critérios específicos com base 
na sua importância relativa. O resultado final é uma 
análise empírica para auxiliar na decisão final de atacar 
ou não o alvo. Quanto mais alta for a soma, mais con-
fiante estará o comandante sobre sua decisão de atacar o 
alvo. O modelo reconhece o princípio da necessidade da 
missão e as linhas-de-ação alternativas. O princípio da 
proporcionalidade é analisado por meio do cálculo dos 
danos colaterais e pela natureza da composição do alvo, 
comparado com a missão. A avaliação da natureza do 
alvo também garante que o comandante e seu EM levem 
em consideração o princípio da descriminação. O princí-
pio humanitário é considerado por meio da discussão e 
designação das vantagens disponíveis. As considerações 
políticas são mensuradas pelo apoio internacional e nacio-
nal à guerra, pressupondo-se que quanto maior o nível 
de apoio pela guerra, mais alto será o nível de tolerância 
pelos danos colaterais. 

Esse modelo poderá ser útil para os comandantes nos 
níveis brigada ou superiores, porque os meios a eles 
disponíveis permitem uma destruição em maior escala e, 

A presença de escudos humanos no 
campo de batalha é uma situação que 

pode ser resolvida pelo comandante, 
entretanto, é uma situação única e 

desafiante devido à atenção dada pela 
mídia e a visibilidade política envolvida. 
O uso ilegal de escudos humanos não 

findará, porque forças com poucos 
meios também têm pouco incentivo 
para cumprir com a lei humanitária 

internacional. 
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concomitantemente, maior efeito sobre as leis humanitá-
rias internacionais já que suas decisões levam a práticas 
sistemáticas.41  Nesses níveis, as decisões relacionadas 
aos escudos humanos são muito parecidas as empregadas 
para a seleção de alvos, salvo a possibilidade de serem 
expostos pela mídia antes do ataque.

Entretanto, nos níveis batalhão e inferiores, o 
engajamento contra inimigos que empregam escudos 
humanos se assemelha ao ocorrido na Somália em 
1993. O princípio mais importante para cada soldado 
é o direito a autodefesa. Os comandantes emitirão 
regras de engajamento que irão mudar dependendo 
da situação estratégica ou tática, contudo, o direito a 
autodefesa é constante. A autodefesa, tema central das 
regras de engajamento padrão, estabelecidas pela Junta 
de Chefes de Estado-Maior em 2000, é abordada em 
todos os níveis, da autodefesa nacional até a autodefesa 
individual.42 

As regras de engajamento padrão apresentam dois 
elementos de autodefesa: necessidade e proporciona-
lidade. A necessidade surge quando ocorre uma ação 
hostil, ou quando a força armada ou grupo terrorista 
exibe uma intenção hostil. A proporcionalidade é o 
grau de violência empregado contra uma ação hostil. 
A resposta a uma ação hostil deve ser razoável em 
intensidade, duração e magnitude à ameaça percebida 
ou demonstrada, com base nos fatos conhecidos pelo 
comandante, na ocasião. Caso os soldados se deparem 

com uma situação como a da Somália, onde as forças 
inimigas realizavam disparos partindo da concen-
tração de civis ou usavam os mesmos como escudos 
humanos, devem empregar os mesmos princípios da 
lei humanitária internacional e tentar minimizar os 
danos colaterais. 

Devem-se inculcar nos soldados os princípios de 
seleção de alvos de forma similar à empregada para o 
treinamento de outras práticas profissionais. Os solda-
dos podem ser treinados para lidar com as táticas que 
empregam escudos humanos por meio de exercícios 
avançados de tiro que enfatizem a detecção, busca, 
descriminação e engajamento de alvos. 

A presença de escudos humanos no campo de batalha 
é uma situação que pode ser resolvida pelo coman-
dante, entretanto, é uma situação única e desafiante 
devido à atenção dada pela mídia e a visibilidade 
política envolvida. O uso ilegal de escudos humanos 
não findará, porque forças com poucos meios também 
têm pouco incentivo para cumprir com a lei huma-
nitária internacional. Embora exista algum debate 
sobre a condição de quase-combatente dos escudos 
humanos, as exigências para minimizar os danos cola-
terais e proteger os indivíduos não mudaram. Talvez 
a solução para o uso de escudos humanos se encontre 
no Tribunal de Justiça Criminal Internacional, o qual 
tem o poder de indiciar e processar os infratores da 
lei internacional.MR

Soldados americanos procuram insurretos num mercado em Somália. 
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